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PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  DA 
COMPANHEIRA.  PRESENÇA  DE  ELEMENTOS 
DEMONSTRANDO  A  SUA  CONDIÇÃO  DE 
BENEFICIÁRIA.  REJEIÇÃO  DA  MATÉRIA 
PRECEDENTE.

- Havendo provas nos autos, de que a co-autora mantinha 
união estável à época do falecimento do seu companheiro, 
a mesma possui  legitimidade para pleitear o pagamento 
de indenização do seguro DPVAT. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE COBRANÇA.  SEGURO 
DPVAT.  MORTE  POR  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO. 
VÍTIMA QUE MANTINHA UNIÃO ESTÁVEL HÁ MAIS DE 
20 ANOS E DEIXOU FILHOS. ESPOSA SEPARADA DE 
FATO  QUE ABDICOU DO DIREITO À INDENIZAÇÃO. 
RATEIO  DA  VERBA  ENTRE  COMPANHEIRA  E 
DESCEDENTES.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS 
DE MORA FIXADOS CORRETAMENTE.  RECURSO EM 
CONFRONTO  COM  PRECEDENTES  DE  CORTES 
PÁTRIAS.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO AO APELO. 

-  A  teor  do  art.  4º  da  Lei  6194/74,  com  a  redação 
conferida pela Lei nº. 11.482/2007, em vigência à época 
do sinistro, os herdeiros de vítima de acidente de trânsito 
possuem  legitimidade  concorrente  com  o  cônjuge 
sobrevivente  para  requerer  a  indenização  do  seguro 
obrigatório, nos termos do art. 792 do CC/02 .
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-  Na  situação  vertente,  as  particularidades  do  caso 
autorizam  que  a  convivente  receba  metade  do  valor  do 
seguro  obrigatório.  Isto  porque  a  união  estável  é 
reconhecida  como  entidade  familiar  e  equiparada  ao 
casamento, conforme dispõe o artigo 226, parágrafo 3º, da 
Constituição Federal.

- “ É válida a instituição do companheiro como beneficiário, se ao  
tempo do contrato o segurado era separado judicialmente, ou já  
se encontrava separado de fato” (art. 793 do CC).

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Seguradora  Líder  dos 
Consórcios de Seguro DPVAT S/A, visando reformar sentença proferida pelo Juiz de 

Direito  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Bananeiras  que,  às  fls.  84/85  verso,  julgou 

procedente o pedido constante em Ação de Cobrança movida por Ivone da Silva Araújo 
e Wilson Araújo de Melo. 

Na decisão apelada, o Julgador de base condenou a seguradora a pagar 

aos promoventes a quantia  de R$ 13.500,00 (treze mil  quinhentos reais),  sendo 50% 

(cinquenta por cento) para cada um dos autores, corrigida pelo INPC, desde a data do 

acidente automobilístico (14.06/2014) e com juros de mora de 1% a.m., com incidência a 

partir da citação. 

Irresignada,  apelou  a  vencida  (fls.89/99),  suscitando  a  preliminar  de 

ilegitimidade  ativa  da  autora,  uma  vez  que  esta  não  demonstrou  a  qualidade  da 

companheira. 

No  mérito,  insurge-se  quanto  à  necessidade  de  observância  à 

proporcionalidade no pagamento do valor indenizatório, uma vez que consta na certidão 

de óbito que o sinistrado era casado, possuindo a esposa a característica de beneficiária. 
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Por  fim,  rebela-se  em face dos juros  de mora,  arguindo que  devem ser 

computados desde a citação e a correção monetária, a incidir da data da propositura da 

demanda. 

No final, requer o acolhimento da preliminar ou, caso contrário, a reforma da 

decisão, e a inversão do ônus sucumbencial. Alternativamente, pugna pela redução do 

valor dos honorários. 

Contrarrazões ofertadas (fls. 116/125).

Manifestação Ministerial às fls. 132/136, pela rejeição da preliminar e pelo 

desprovimento do apelo. 

É o relatório.

DECIDO

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA

A empresa  recorrente  afirma que  a  apelada,  Ivone  da  Silva  Araújo,  não 

demonstrou  a  qualidade  de  companheira  do  segurado,  condição  necessária  ao 

recebimento da indenização.

Pois bem, infere-se do presente caderno processual, que o seguro pleiteado 

decorre da morte do Sr. Geraldo Faustino de Melo, em 01 de junho de 2014, em razão de 

acidente  automobilístico.  Da  certidão  de  óbito  (fls.  126) depreende-se  que  o  falecido 

deixou dois filhos, bem como vivia em união estável com a apelada, há 20 anos. 

Ademais, denota-se que a autora possuía qualidade de companheira do de 

cujos também perante o INSS (vide documento de fls. 36) e o Sindicato de Trabalhadores 

Rurais de Bananeiras (vide declaração de fls. 37). 

Assim,  está  mais  do  que evidenciado que a  demandante vivia  em união 

estável com o sinistrado. 
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Esta  Corte  já  afirmou  ser  legítima  a  pretensão  da  companheira  que 

demonstra a sua condição de beneficiária. Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO 
OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. INOCORRÊNCIA. CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA 
DE INTERESSE PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO. A  
escolha da seguradora contra quem vai litigar o beneficiário  do 
seguro DPVAT pertence, tão somente, a este, não sendo oponível  
a resolução do cnsp, que criou a entidade líder das seguradoras.  
Inexistindo  provas  de  que  a  autora  já  recebeu,  pela  via  
administrativa, o pagamento do seguro obrigatório, não há que se  
falar  em  falta  de  interesse  processual  por  carência  da  ação.  
Apelação cível. Ação de cobrança de seguro obrigatório. DPVAT.  
Morte. Irresignação. Documentos nos autos que provam que a 
autora era companheira da vítima.  Fragilidade das alegações 
do recorrente. Aplicação do art. 333, II, do CPC. Desprovimento.  
Com base no art. 333, inciso II, do CPC, incumbia ao promovido/  
apelante apresentar prova quanto à existência de fato impeditivo,  
modificativo ou extintivo do direito da autora. (TJPB;  APL 0000687-
36.2011.815.0571; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos 
Santos; DJPB 23/09/2014).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DE  SEGURO 
OBRIGATÓRIO  DPVAT.  MORTE.  SENTENÇA  PELA 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
ATIVA.  ELEMENTOS  QUE  COMPROVAM  A  CONDIÇÃO  DE  
BENEFICIÁRIA.  REJEIÇÃO. INEXISTÊNCIA  DE 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. NECESSIDADE.  
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  
REPERCUSSÃO  GERAL.  REGRA  DE  TRANSIÇÃO  IMPOSTA  
NO  ACÓRDÃO.  AÇÃO  AJUIZADA  ANTES  DO  JULGAMENTO 
DO ARESTO  PARADIGMA.  APLICABILIDADE  DA REGRA DE 
TRANSIÇÃO.  APRESENTAÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO. 
PRETENSÃO  RESISTIDA.  INTERESSE  DE  AGIR 
CONFIGURADO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. "Esta corte  
já firmou entendimento no sentido de que o estabelecimento de 
condições para o exercício do direito de ação é compatível com o  
princípio do livre acesso ao poder judiciário, previsto no artigo 5º,  
XXXV, da Constituição Federal. A ameaça ou lesão a direito aptas  
a ensejarem a necessidade de manifestação judiciária do estado  
só se caracterizam após o prévio requerimento administrativo, o  
qual  não  se  confunde  com  o  esgotamento  das  instâncias  
administrativas,  consoante  firmado  pelo  plenário  da  corte  no  
julgamento  de  repercussão  geral  reconhecida  nos  autos  do  re  
631.240,  Rel.  Min.  Roberto  Barroso."  (STF  Re:  839.353  MA,  
relator:  Min.  Luiz Fux,  data de julgamento:  04/02/2015, data de  
publicação:  DJE-026 divulg.  06/02/2015 e public.  09/02/2015).  -  
No  mais,  mesmo  que  não  tenha  havido  o  requerimento  
administrativo prévio antes do ajuizamento da ação,   no momento  
em  que  a  seguradora   contesta,   inicia-se  a  resistência  à  
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pretensão e o  litígio entre as partes.  Portanto, no presente caso,  
não  há  que  se  falar  em  falta  de  interesse  de  agir.   (TJPB  -  
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº  00010916320148150351,  
1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS 
SANTOS , j. em 27-10-2015) 

Os tribunais pátrios não destoam:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. DIREITO PERSONALÍSSIMO 
NÃO CONFIGURADO. COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL.  
LEGITIMIDADE  ATIVA.  PERÍCIA  INDIRETA  CABÍVEL.  
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.  AUSÊNCIA DE 
FATO NOVO. 1. Não há falar em direito personalíssimo para o  
recebimento do seguro DPVAT tendo em vista que se trata de  
direito de cunho patrimonial; 2. A certidão de óbito juntada  
aos  autos,  no  bojo  da  qual  a  requerida  declara  ser  
companheira  da  vítima,  é  documento  público  que  possui  
presunção  juris  tantum,  sendo  assim  não  há  falar  em  
ilegitimidade  ativa;  3.  É  cabível  a  perícia  indireta  para  a  
comprovação  da  invalidez  permanente  em  caso  de  óbito  da  
vítima,  conforme  entendimento  deste  tribunal;  4.  O  poder  
judiciário não tem, dentre suas atribuições, a de órgão consultivo,  
de  modo  que  o  pedido  de  prequestionamento  não  encontra 
respaldo  no  ordenamento  vigente;  5.  Ausente  qualquer  novo 
fundamento  capaz  de  ensejar  a  modificação  da  decisão  
agravada,  deve  esta  ser  mantida  em  seus  exatos  termos,  
inexistindo  subsídios  que  conduzam  ao  provimento  do  agravo  
regimental.  Agravo regimental  conhecido e desprovido.  Decisão  
mantida.  (TJGO;  AC  0013892-44.2011.8.09.0137;  Rio  Verde;  
Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Itamar  de  Lima;  DJGO 
12/03/2015; Pág. 197) 

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. VÍTIMA FATAL. LEGITIMIDADE ATIVA DA  
COMPANHEIRA.  PRESENÇA.  COMPROVAÇÃO  INCIDENTAL 
DA  UNIÃO  ESTÁVEL  NA  PRÓPRIA  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  
POSSIBILIDADE.  SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO 
CASSADA.  RECURSO  PROVIDO.  A  companheira  é  parte 
legítima  para  figurar  no  pólo  ativo  da  ação  que  visa  o  
recebimento de indenização referente ao seguro obrigatório  
DPVAT. No caso concreto, havendo indícios de que a parte  
requerente  é  companheira  da  vítima  fatal  de  acidente  
automobilístico,  situação  que  pode  ser  comprovada  
incidentalmente na ação de cobrança de seguro DPVAT,  a  
sentença que de plano extingue o processo por ilegitimidade 
ativa  deve  ser  cassada  e  determinado  o  regular  
prosseguimento do feito. Recurso provido. Sentença cassada.  
(TJMG;  APCV  1.0024.14.069945-5/001;  Relª  Desª  Marcia  de 
Paoli Balbino; Julg. 03/09/2015; DJEMG 15/09/2015)
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Considerando o exposto, desacolho a prefacial suscitada.

MÉRITO

Quanto ao mérito do recurso, a empresa recorrente aduz ser necessário o 

rateio da indenização com o propósito  de salvaguardar a quota atinente à esposa do 

segurado, porquanto consta dos autos que o mesmo ainda era casado com a senhora 

Maria Suzana Gomes da Silva. 

A teor do art. 4º da Lei 6.194/74, antes da alteração conferida pela Lei nº  

11.482/2007,  o  cônjuge  sobrevivente  de  vítima  de  acidente  de  trânsito  possuía 

legitimidade para requerer a indenização do seguro obrigatório, ocupando o primeiro lugar 

na ordem legal de preferência entre os beneficiários, verbis:

"Art.  4º  -  A  indenização  no  caso  de  morte  será  paga,  na  
constância do casamento, ao cônjuge sobrevivente; na sua falta,  
aos herdeiros legais. Nos demais casos, o pagamento será feito  
diretamente à vítima na forma que dispuser o Conselho Nacional  
de Seguros Privados." 

Contudo,  após  o  advento  da  MP  nº  340/2006,  que  foi  convertida  na 

mencionada Lei nº 11.482/2007, vigente à época do acidente, o referido dispositivo legal 

passou a ser assim redigido, verbis:

“A indenização  no caso de morte será paga de acordo com o  
disposto no art. 792 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 –  
Código Civil”.

O novel Diploma Civil, por sua vez dispõe:

“Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se  
por  qualquer  motivo  não  prevalecer  a  que  for  feita,  o  capital  
segurado  será  pago  por  metade  ao  cônjuge  não  separado  
judicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado, obedecida  
a ordem de vocação hereditária”.

O artigo 793 da mesma espécie normativa ressalva:

É válida a instituição do companheiro como beneficiário,  se ao  
tempo do contrato o segurado era separado judicialmente, ou já  
se encontrava separado de fato.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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Na  situação  vertente,  as  particularidades  do  caso  autorizam  que  a 

convivente receba metade do valor do seguro obrigatório.  Isto porque a união estável é 

reconhecida como entidade familiar e equiparada ao casamento, conforme dispõe o artigo 

226, parágrafo 3º, da Constituição Federal.

Sobre o assunto, leciona Maria Berenice Dias:

A  Constituição,  ao  garantir  especial  proteção  à  família,  citou 
algumas entidades familiares – as mais frequentes -, mas não as  
desigualou.  Limitou-se  a  elencá-las,  não  lhes  dispensando 
tratamento  diferenciado.  O  fato  de  mencionar  primeiro  o  
casamento,  depois  a  união  estável  e,  por  último,  a  família  
monoparental não significa qualquer preferência nem revela uma 
escala de prioridade. Ainda que a união estável não se confunda  
com  o  casamento,  ocorreu  a  equiparação  das  entidades  
familiares, sendo todas merecedoras da mesma proteção. Ao criar  
a  categoria  de  entidade  familiar,  a  Constituição  acabou  por  
reconhecer  juridicidade  às  uniões  constituídas  pelo  vínculo  de  
afetividade.  No  dizer  de  Silvana  Maria  Carbonera,  o  afeto 
ingressou  no  mundo  jurídico,  lá  demarcando  o  seu  território  
(Manual  de direito  das famílias.  9.  ed.  rev.,  atual.  e ampl.  São  
Paulo: RT, 2013, p. 175).

Dessa forma, de acordo com tal dispositivo legal, a indenização no caso de 

morte será paga, na constância do casamento, ao cônjuge sobrevivente, sendo que a 

companheira será equiparada à esposa nos casos admitidos pela lei. 

No caso em questão, a apelada comprovou que vivia em união estável com 

o  falecido.  Logo,  foi  equiparada  à  condição de esposa,  tendo  o  direito  de  receber  a 

indenização no caso de morte.

Demais disso, o fato de a vítima ostentar o estado civil de casado apenas 

porque não regularizou a separação judicial não impede, havendo inequívoca separação 

de fato, o reconhecimento da união estável, conforme disposto no artigo 1.723, §1º, do 

Código Civil, circunstância que atribui à primeira autora legitimidade para figurar como 

beneficiária do seguro obrigatório:

É reconhecida  como  entidade  familiar  a  união  estável  entre  o 
homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua  
e  duradoura  e  estabelecida  com o  objetivo  de  constituição  de  
família.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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§  1º  A  união  estável  não  se  constituirá  se  ocorrerem  os  
impedimentos  do  art.  1.521;  não  se  aplicando  a  incidência  do  
inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato  
ou judicialmente.

A  respeito  do  tema,  esclarecem  Nelson  Nery  Junior  e  Rosa  Maria  de 

Andrade Nery:

3. União  estável  e  status  familiae.  A  convivência  cria  vínculo  
jurídico e, embora não altere o status familiar da pessoa, coloca-a  
em situação de fato que, se demonstrada, pode fazer com que 
perca posições jurídicas de vantagens em relação à família. Pode 
parecer não haver utilidade na afirmação de que alguém viva a  
posse do  estado de companheiro,  mas  pode  ocorrer  que  uma 
pessoa permaneça legalmente casada, embora separada de dato,  
e, concomitantemente, viva outra realidade familiar de convivente 
com outra pessoa. A forma pela qual essa convivência se dá pode 
gerar para aquele que permanece casado (mas separado de fato  
e  convivendo  com outrem)  situações  jurídicas  de  vantagens  e  
desvantagens,  que  a  posse  do  estado  de  convivente  ajuda  a  
demonstrar.  O  reconhecimento  de  determinadas  situações  no 
direito brasileiro dá a ideia de posse de um estado de fato, no  
caso do estado de convivente (Rosa Nery. Tratado, v. I, p. 513)  
(Código civil comentado. 10. ed. rev., ampl. e atual., São Paulo:  
RT, 2013, p. 1.476).

É  de  se  reconhecer,  nesse  quadro,  que  com  a  separação  de  fato  e  a 

formação  de  novo  convívio  afetivo,  restou  desfeito,  também,  o  vínculo  econômico 

existente entre a esposa e o segurado, de modo que o amparo decorrente do falecimento 

do de cujus só poderia beneficiar sua companheira, com quem conviveu por mais de 20 

anos.

Tanto é assim, que a esposa do segurado, a senhora Maria Suzana Gomes 

da  Silva  Melo,  abdicou  dos  seus  direitos  em  relação  ao  seguro  DPVAT,  conforme 

documento de fls. 34. 

Nas razões do seu recurso, alega o apelante que tal  documentação não 

possui validade, ante a ausência de qualquer autenticação. Aduz, com isso, que deve ser 

reservada uma parte da indenização para a cônjuge beneficiária. 
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Todavia, verifica-se às fls. 75, que a parte autora acosta outro documento, 

desta feita, devidamente autenticado por cartório, no qual a esposa reproduz fielmente as 

declarações postas anteriormente, dispondo dos seus direitos quanto ao seguro DPVAT, 

de modo que concebo que tal elemento é legítimo. 

Infere-se,  portanto,  que  a  apelante  não  examinou  com  prudência  os 

documentos apresentados na via administrativa, pois consta expressamente da certidão 

de óbito de Geraldo Justino de Melo (fls. 26) a existência de uma companheira, no caso, a 

recorrida.

Em situações análogas, já se decidiu o Tribunal de Justiça Catarinense:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM 
PAGAMENTO.  SEGURO DE VIDA EM GRUPO. INSTITUIÇÃO 
QUE,  DIANTE  DO  FALECIMENTO  DO  SEGURADO  SEM 
EXPRESSA MENÇÃO DE BENEFICIÁRIO, PAGA METADE DO 
PRÊMIO  AOS  FILHOS  E  CONSIGNA  A  OUTRA  METADE.  
DISPUTA ENTRE CÔNJUGE E COMPANHEIRA. INTELIGÊNCIA  
DO ARTIGO 792 DO CC.  SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO,  RECONHECENDO,  AO  FINAL,  O  DIREITO  DA 
CONVIVENTE AO LEVANTAMENTO DA VERBA DEPOSITADA. 
INSURGÊNCIA  DA  EX-MULHER.  APRESENTAÇÃO  DA 
CERTIDÃO  DE  CASAMENTO.  ALEGAÇÃO  DE  RELAÇÃO 
ADÚLTERA, SEM INTENÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE FAMÍLIA.  
SEPARAÇÃO MERAMENTE DE FATO QUE NÃO AFASTA A 
CARACTERIZAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL (ART. 1.723, §1º DO 
CC/02).  RELAÇÃO  AFETIVA  PÚBLICA,  CONTÍNUA  E 
DURADOURA,  ALÉM  DE  FARTAMENTE  DOCUMENTADA.  
INTERPRETAÇÃO  QUE  MELHOR  CONCRETIZA  OS 
PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  DA  PLURALIDADE  DAS 
ENTIDADES FAMILIARES E DA SOLIDARIEDADE FAMILIAR E 
CONJUGAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E  
DESPROVIDO (Apelação Cível n. 2010.026942-3, da Capital, rel.  
Des. Ronei Danielli, j. 16-8-2012).

CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO.  SEGURO  DE  VIDA.  
DÚVIDAS DA SEGURADORA SOBRE A QUEM DEVE PAGAR.  
DE  CUJUS  FORMALMENTE  CASADO  MAS  SEPARADO  DE 
FATO E SEM CONVIVÊNCIA COM A ESPOSA. BENEFICIÁRIA  
DO  SEGURO  QUE  CONVIVE  EM  UNIÃO  ESTÁVEL  COM  O 
FALECIDO.  INEXISTÊNCIA  DE  PROIBIÇÃO,  ADEMAIS,  DE 
INDICAR COMPANHEIRA COMO BENEFICIÁRIA, QUE NÃO SE 
CONFUNDE  COM  POSSIBILIDADE  DE  ANULAÇÃO  DE 
DOAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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DEVIDO PROCESSO LEGAL RESPEITADO. FATOS, ADEMAIS,  
JÁ ANALISADOS POR ESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
EM  AÇÃO  EM  QUE  ERAM  PARTES  AS  LITIGANTES  E  O 
IPESC.  CONGRUÊNCIA  DOS  JULGAMENTOS.  UNIÃO 
ESTÁVEL  E  SEPARAÇÃO  DE  FATO  RECONHECIDAS.  
SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO  CONHECIDO  E  
DESPROVIDO.
Nosso  ordenamento  jurídico  veda  o  reconhecimento  de  
simultaneidade  entre  casamento  com vida  em comum e  união  
estável  com  outra  pessoa,  pois  isso  equivaleria  ao  
reconhecimento à bigamia.
Contudo, se os cônjuges, embora formalmente casados, não 
mais  convivem,  nada  obsta  que,  presentes  os  requisitos,  
possa ser reconhecida a existência de união estável entre um 
deles e uma terceira pessoa (Apelação Cível n. 2006.037075-4,  
da Capital, rel. Des. Jaime Luiz Vicari, j. 19-8-2010).

Assim, a exegese do referido dispositivo legal  não deixa  dúvidas de que 

ambos  os  requerentes  possuem direito  à  verba  indenizatória,  posto  constarem como 

herdeiros na certidão de óbito  constante no caderno processual  (fls.  126),  como bem 

consignado na sentença impugnada.

Ademais, vê-se que o sinistrado ainda deixou outro filho que não faz parte 

desta  relação  processual  (Wellington  Justino  de  Melo),  que  também  entra  do  rol  de 

beneficiários, todavia ele abdicou do seu direito à indenização em favor do seu irmão 

(Wilson Araújo de Melo), autor desta lide, conforme declaração registrada em cartório de 

fls. 32. 

Esse é o posicionamento desta Corte, segundo o precedente a seguir:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO 
OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  PRELIMINARES.  1)  ilegitimidade  
passiva. Rejeição. 2) carência de ação. Falta de interesse de agir  
¿  rejeição.  3)  ilegitimidade  ativa.  Rejeição¿  mérito.  DPVAT.  
Seguro obrigatório. Legislação aplicada à época do sinistro. MP 
340 de 29/12/2006. Indenização em caso de morte. Valor de R$  
13.500,00. Modificação da sentença. Rateio da indenização entre  
a companheira e filhas. Inteligência do art. 8º da MP. 340/2006 c/c  
art.  792  do  cc/2002.  Reforma  parcial  da  sentença.  Provimento  
parcial  da  apelação.  (TJPB;  APL  0000247-72.2007.815.0541;  Primeira 
Câmara Especializada Cível; Relª Desª Vanda Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 
21/10/2014; Pág. 14).

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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Por conseguinte, deve o seguro obrigatório ser rateado, em partes iguais, 

50% (cinquenta por cento) para cada um dos autores, como restou decidido no primeiro 

grau. 

A jurisprudência não destoa:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  
LEGITIMIDADE AD CAUSAM. COMPANHEIRA. COMPROVADA  
UNIÃO ESTÁVEL NA ÉPOCA DO SINISTRO. FATO GERADOR.  
ACIDENTE  COM  VEÍCULO.  POSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO 
PEDIDO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Nos termos do artigo 4º,  
da  Lei  nº  6.194/1974,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº  
11.482/2007, há concorrência entre o cônjuge sobrevivente não 
separado  judicialmente  e  os  demais  herdeiros  para  postular  a  
indenização  em  caso  de  morte  do  segurado.  2.  Tendo  a  
Constituição  Federal,  em  seu  artigo  226,  §3º,  reconhecido  a  
“união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar”,  
equiparando,  por  consequência,  a  companheira  à  esposa,  
estendeu àquela todos os direitos inerentes à essa. Dessa forma,  
comprovado  que  a  autora  convivia  em  união  estável  com  o 
segurado  há  época  do  sinistro  e  diante  da  legitimação  
concorrente  com  os  flhos,  faz  jus  ao  recebimento  de  50% do  
montante  indenizatório  3.  De  acordo  com  o  posicionamento  
pacífico do superior tribunal de justiça, o fato gerador, ou seja, o  
que  dá  origem ao  direito  de  receber  a  indenização  do  seguro  
DPVAT, não é um acidente de trânsito, mas sim um acidente com  
algum  veículo  automotor.  Assim,  não  há  como  eximir  a  
seguradora de proceder ao pagamento do seguro obrigatório, já  
que  comprovado  que  o  segurado  vítima  de  atropelamento  por  
veículo  automotor.  Acórdão.  (TJMS;  APL  0827465-
84.2013.8.12.0001; Campo Grande; Terceira Câmara Cível; Rel.  
Des. Fernando Mauro Moreira Marinho; DJMS 30/07/2015; Pág.  
19) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO 
OBRIGATÓRIO  DPVAT.  Acidente  automobilístico  ocorrido  
durante o período de vigência da Lei nº 6.194/1974. Vítima fatal.  
Pleito  de  indenização  securitária  formulado  por  companheira.  
Procedência na origem. Insurgimento da ré. Pretérito pagamento  
realizado  por  metade  na  esfera  administrativa  à  esposa  do  
segurado. Postulada redução do montante indenizatório à idêntica  
importância. Descabimento. Vítima separada de fato. Vigência de 
união estável por período superior a dez anos à época do sinistro.  
Concomitante existência de prole comum. Informações inseridas  
na respectiva certidão de óbito. Incidência dos arts. 226, § 3º, da  
Constituição Federal e 1.723, § 1º,  do Código Civil.  Inequívoca 
legitimidade da companheira para pleitear indenização securitária.  
Sentença mantida. Recurso conhecido e desprovido. (TJSC; AC 
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2013.060526-4; Dionísio Cerqueira; Câmara Especial Regional de 
Chapecó;  Rel.  Des.  Luiz  Cesar  Schweitzer;  DJSC 18/02/2015;  
Pág. 330)  

Quanto aos juros e a correção monetária, o Superior Tribunal de Justiça já 

assentou que, nas ações de cobrança de seguro obrigatório – DPVAT, a correção deve 
incidir a partir da data do evento danoso, sendo que os juros são fixados desde a 
citação, senão vejamos:

CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  SEGURO  OBRIGATÓRIO 
(DPVAT).  COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DO  DUT.  
DESNECESSIDADE.  VALOR  QUANTIFICADO  EM  SALÁRIOS 
MÍNIMOS.  LEI  N.  6.194/1974.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  
TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. JUROS MORATÓRIOS A 
PARTIR DA CITAÇÃO. INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL. DANO 
MORAL.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO. I.  A comprovação  
do pagamento  do prêmio do seguro obrigatório  não é requisito  
para o pagamento da indenização. Precedentes. II. A indenização 
decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) deve ser apurada com 
base  no  valor  do  salário  mínimo  vigente  na  data  do  evento  
danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento. III.  
No caso de ilícito contratual, situação do DPVAT, os juros de mora  
são  devidos  a  contar  da  citação.  IV.  Os  dissabores  e  
aborrecimentos decorrentes da inadimplência contratual não são 
suficientes a ensejar a indenização por danos morais. V. Recurso 
especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,  parcialmente 
provido.   (STJ  -  RESP  Nº.  746087  –  MINISTRO  ALDIR  PASSARINHO 
JUNIOR – QUARTA TURMA – JULG. EM 18/05/2010 – DJ 01/06/2010”.  Grifo 
nosso.

Logo, a sentença não padece de retoques. 

Com essas considerações, tendo em vista que a recorrente decaiu em todos 

os  pleitos  recursais,  mantenho  o  ônus  da  sucumbência  na  forma fixada  em primeira 

instância,  o  qual  atendeu  à  disposição  legal  (art.  20,  do  CPC),  bem  como  as 

peculiaridades do caso concreto. 

Por todo o exposto, nos termos do art. 557,  caput, do Código de Processo 

Civil, rejeito a preliminar suscitada e, quanto ao mérito, nego seguimento ao apelo.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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P. I. Cumpra-se. 

João Pessoa, 02 de dezembro de 2015. 
 

Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR

J/02 e J/7 (R)
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